
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.028 - MT (2013/0257874-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MILTON FERNANDES 
ADVOGADO : ANTÔNIO MANOEL DE ALMEIDA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO 
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.369.165/SP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do representativo da controvérsia, REsp 1.369.165/SP, a citação 
válida informa o litígio, constitui em mora a Autarquia previdenciária federal e deve 
ser considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 
concedida na via judicial, quando ausente a prévia postulação administrativa. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.028 - MT (2013/0257874-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MILTON FERNANDES 
ADVOGADO : ANTÔNIO MANOEL DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o tema será enfrentado em recurso especial representativo da 

controvérsia, REsp 1.369.165/SP. 

Acrescenta que o melhor entendimento consiste em definir o termo inicial do benefício 

aposentadoria por invalidez, na ausência de requerimento administrativo, à data da apresentação 

do laudo médico-pericial. Isto porque, somente com o laudo pericial se constata a necessidade da 

aposentadoria por invalidez.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.028 - MT (2013/0257874-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.369.165/SP. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do representativo da controvérsia, REsp 1.369.165/SP, a citação 
válida informa o litígio, constitui em mora a Autarquia previdenciária federal e deve 
ser considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 
concedida na via judicial, quando ausente a prévia postulação administrativa. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o entendimento jurisprudencial no sentido 

de que o termo inicial para concessão de aposentadoria, na ausência de prévio requerimento 

administrativo, corresponde à data da citação válida.

O INSS, ora agravante, sustenta a tese no sentido de que somente com a juntada do 

laudo pericial em juízo ficam constatados a causa e os demais requisitos para concessão do 

benefício.

A irresignação não prospera.

Com efeito, o tema restou definitivamente assentado, pois julgado o representativo da 

controvérsia pela Primeira Seção do STJ, em julgamento unânime realizado em 26/2/2014.

Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. TERMO INICIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO 
CONCEDIDO NA VIA JUDICIAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. ART. 219, CAPUT, DO CPC. CITAÇÃO VÁLIDA DA 
AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA.
1. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial submetido a 
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julgamento pelo rito do artigo 543-C do CPC, define-se: A citação válida informa 
o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 
considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 
concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação administrativa.
2. Recurso especial do INSS não provido. 
(REsp 1.269.165/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe 7/3/2014)

  O representativo da controvérsia confirmou o entendimento adotado na decisão ora 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0257874-9 REsp 1.397.028 / MT

Números Origem:  00442690320064019199  2003522  200601990432276  442690320064019199  5222003

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MILTON FERNANDES
ADVOGADO : ANTÔNIO MANOEL DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MILTON FERNANDES
ADVOGADO : ANTÔNIO MANOEL DE ALMEIDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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